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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 01/2020
IMPUGNAÇÃO 01
(Encaminhado por e-mail no dia 22/01/2020)

Mensagem da licitante:
Segue texto da impugnação no arquivo abaixo para ciência de todos.
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Resposta: 

Segue posicionamento da Finep:

1) Na jurisprudência juntada pela reclamante e na pesquisa realizada pela Finep, referente ao prazo para rede credenciada, não há o estabelecimento de prazo pelos Tribunais de Contas, há apenas a afirmação que este (prazo) deverá ser razoável, assim sendo a Finep entende que o prazo de 15 dias é perfeitamente razoável e adequado.
2) Quanto ao argumento de que a rede credenciada exigida no Edital solicita uma quantidade exorbitante de estabelecimentos, cabe esclarecer que foram utilizados os seguintes critérios para a definição dos quantitativos:
a) Entendimento do TCU sobre a discricionariedade da empresa sobre o quantitativo mínimo de estabelecimentos credenciados se estabelecidos critérios objetivos (Acórdão TCU nº 2802/2013; Acórdão TCU 2367/2011; Acórdão 3121/2016)
b) A persecução do propósito do PAT – Programa de Alimentação do Trabalhador de melhorar as condições nutricionais trabalhador e aumentar qualidade de vida e a produtividade do trabalhador, justificando a exigência de pluralidade de estabelecimentos credenciados por propiciar condições ao empregado de realizar as melhores escolhas viáveis, garantindo a possibilidade de nutrição variada, saudável e balanceada com diversidades necessárias, atentando para as particularidades de dieta de cada beneficiário;
c) Manutenção do padrão verificado no comportamento de consumo dos beneficiários Finep;
d) Previsão de quantitativo mínimo de estabelecimentos nos estados atribuídos como destinos no relatório de viagens realizadas pelos empregados Finep, no período de janeiro a agosto/2019;
e) Estudo de mercado.
Além dos critérios acima, foi realizada pesquisa de mercado na qual foi verificada que as empresas tinham condição de atender as necessidades da Finep que foram relacionadas no Edital.
 
Sendo assim, entendemos que a solicitação feita pela reclamante não deve ser aceita, uma vez que, conforme apresentado acima, o prazo oferecido não infringe a legislação aplicável às licitações e contratos administrativos e está de acordo com a jurisprudência.
Atenciosamente,
Felipe Mazza Mascarenhas
Pregoeiro
_1641394453.pdf
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ILUSTRÍSSIMO (A) SENHOR (A) PREGOEIRO (A) DA FINANCIADORA DE 


ESTUDOS E PROJETOS - FINEP 


 


 


 EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO N° 01/2020 


 


UP BRASIL ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇOS LTDA, com 


sede na Avenida Brigadeiro Faria Lima, 1.306, conjunto 51, sala 01, Jardim 


Paulistano, São Paulo, São Paulo, CEP 01451-914, TEL (34) 3233-3493, inscrita 


no CNPJ/MF sob o nº 02.959.392/0001-46, vem, respeitosamente, a presença 


de Vossa Senhoria, apresentar 


 


IMPUGNAÇÃO 


 


ao Edital de Licitação do PREGÃO ELETRÔNICO supra, a ser realizado pelo 


ENDEREÇO ELETRÔNICO: http://www.comprasgovernamentais.gov.br, 


pelos seguintes motivos. 


 


1. DOS FATOS 


 


 A Finep – Financiadora de Estudos e Projetos tornou 


público o Edital de Licitação do PREGÃO ELETRÔNICO, que tem como objeto 


a: 


 


“Contratação de empresa especializada na administração, 
emissão e fornecimento de cartões eletrônicos com 
tecnologia de chip ou superior, e realização de recargas 
mensais para o benefício de auxílio alimentação nas 
modalidades refeição e alimentação para os empregados e 
estagiários de nível superior que prestam serviços em todas 
as unidades da Financiadora de Estudos e Projetos – Finep 
localizadas no Rio de Janeiro, São Paulo, Brasília, Ceará, 
Santa Catarina e Pará, conforme especificações constantes 
do Termo de Referência.” 
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A participação no referido certame está designada para 


ocorrer no dia 27.01.2020, às 10h00min, através de pregão eletrônico. 


 


As mencionadas exigências e condições que estariam a 


prejudicar a competitividade e que maculam a lisura do certame público, está 


relacionada com: 


 


 


I – Insuficiência de prazo para apresentação da rede 


credenciada de estabelecimentos comerciais, conforme 


se depreende dos itens 3.10 do Termo de Referência,  


 


II – Quantidade exorbitante de estabelecimentos, 


conforme itens 3.10.1 a 3.10.2.3 e todas suas alíneas do 


Termo de Referência;   


 


 


As disposições elencadas, como demonstraremos a seguir, 


somente refletem a impossibilidade de fomentar a participação de potenciais 


licitantes. 


 


Assim, não restou alternativa à Impugnante, senão 


apresentar esta Impugnação contra o Edital do PREGÃO ELETRÔNICO, para 


que sejam revistas as disposições do Edital, acima mencionadas, que 


inegavelmente restringem o caráter competitivo do certame, além de 


extrapolarem os limites necessários para uma boa execução do contrato, 


em conformidade com as razões jurídicas a seguir aduzidas. 
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2. DO DIREITO 


 


A licitação é um procedimento administrativo destinado à 


seleção da melhor proposta dentre as apresentadas por aqueles que desejam 


contratar com a Administração Pública, para atender aos interesses públicos. 


 


Por ser um procedimento formal, impõe-se o respeito às 


regras estabelecidas pela legislação de regência, constituindo direito público 


subjetivo a sua fiel observância. 


 


Destina-se, o procedimento licitatório, a garantir a 


observância do princípio constitucional da isonomia e a selecionar a proposta 


mais vantajosa para a Administração, devendo ser processada e julgada em 


estrita conformidade com os princípios básicos da legalidade, da 


impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade 


administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório, do julgamento 


objetivo e dos que lhes são correlato. 


 


O principio da igualdade impõe à Administração elaborar 


regras claras, que assegurem aos participantes da licitação condições de 


absoluta equivalência durante a disputa, tanto entre si quanto perante a 


Administração, sendo intolerável qualquer espécie de favorecimento. 


 


A igualdade é princípio impeditivo da discriminação entre 


os participantes do certame, vedando a existência de cláusulas que, no Edital, 


favoreçam uns em detrimento de outros. 


 


Por isso, exigências excessivas podem desequilibrar o 


certame, maculando a isonomia entre os licitantes e prejudicando o interesse 


público, por excluir da competição empresas que poderiam perfeitamente 


executar o objeto contratado, oferecendo a melhor proposta de preço. 
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Portanto, a nenhum agente da Administração Pública é 


dado, por qualquer modo, violar o caráter competitivo da licitação. Este é de sua 


essência, é a própria razão de existir do instituto. Tanto que “é inexigível a 


licitação quando houver inviabilidade de competição”, 


 


Acerca da aplicação do princípio da competitividade, 


entendeu o Tribunal de Contas da União, em hipótese que se identifica 


perfeitamente com a presente, que “compromete o caráter competitivo do certame 


exigência de vantagem que o edital formule aos licitantes, em aparente benefício 


para a Administração, porém de modo a afastar concorrentes” (TCU, Acórdão 


240/96, 1ª Câmara, Rel. Min. Homero Santos). 


 


É expediente igualmente censurável disfarçar-se a 


restrição à competitividade mediante a descrição de especificações técnicas 


excessivas, desnecessárias ou irrelevantes para o atendimento das necessidades 


a que se destina o objeto licitado. 


 


Considerando todo o exposto, há, no presente caso, 


exigência excessiva e desarrazoada, que provoca restrição ao caráter competitivo 


do certame e direcionamento do resultado, impondo-se a reformulação e 


consequente republicação do Edital. 


 


 


3. DA INSUFICIÊNCIA DE PRAZO PARA 


APRESENTAÇÃO DA REDE CREDENCIADA DE 


ESTABELECIMENTOS E QUANTIDADE EXORBITANTE 


DE ESTABELECIMENTOS 


 


O caráter competitivo do certame está voltada com a 


insuficiência de prazo expresso para apresentação da rede credenciada de 


estabelecimentos comerciais e quantidade exorbitante de 
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estabelecimentos a ser disponibilizada para utilização do “cartão 


alimentação/refeição” 


 


Note-se que os itens em questão citam quantidades de 


estabelecimentos, a serem apresentados como condição à contratação de acordo 


com item 3.10 do Termo de Referência, que menciona a ser disponibilizado a 


relação dos estabelecimentos, em até 15 dias corridos. 


 


É medida flagrantemente despropositada por não 


conceder um prazo maior, ou seja, tempo hábil para a licitante credenciar à 


perfeição os estabelecimentos solicitados, sendo essa exigência (da forma como 


proposta) cumprida tão somente pela empresa líder de mercado que já possui 


todos os credenciamentos prontos. 


 


Desse modo, afere-se que esse prazo pode se tornar um 


empecilho para que a maioria das potenciais empresas do segmento nem sequer 


participe do certame por temer não conseguir concluir o credenciamento nesse 


curto prazo. 


 


Corroborando com tal assertiva, é o posicionamento já 


pacificado do colendo TRIBUNAL DE CONTAS DE SÃO PAULO, no sentido de 


se conceder prazo razoável (entenda-se no mínimo 30 dias a contar da 


assinatura do contrato) para que a licitante vencedora possa efetuar ou 


complementar sua rede credenciada, a exemplo dos julgados abaixo transcritos: 


 


“RELAÇÃO DE ESTABELECIMENTOS CREDENCIADOS NO 


MUNICIPIO - EXIGENCIA A SER DIRIGIDA UNICA E TÃO 


SOMENTE A LICITANTE VENCEDORA, CONCEDENDO-SE 


PRAZO DE TEMPO RAZOÁVEL PARA A REALIZAÇÃO 


DOS CREDENCIAMENTOS NECESSARIOS - PRINCIPIOS 
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DA ISONOMIA E DA AMPLA COMPETITIVIDADE - 


PROCEDENCIA. V.U.”1 (grifos nossos)  


 


 


“CREDENCIAMENTO PRÉVIO DE DETERMINADO NÚMERO 


DE ESTABELECIMENTOS EM SÃO PAULO, CAMPINAS E 


BAURU - CONDIÇÃO DE PARTICIPAÇÃO QUE VAI ALÉM DO 


INDISPENSAVEL A GARANTIA DO CUMPRIMENTO DAS 


FUTURAS OBRIGAÇÕES - PENDENCIAS ESPECIFICAS 


DEVEM SER TRATADAS PELO PROCEDIMENTO PREVISTO 


NO PARAGRAFO 6, DO ARTIGO 30, DA LEI DE LICITAÇÕES, 


POR MEIO DE DECLARAÇÃO FORMAL DE 


DISPONIBILIDADE - OS CREDENCIAMENTOS EXIGIDOS 


NO ITEM ‘13.1.3’, COMO FUTURA OBRIGAÇÃO, DEVEM 


ESTAR ACOMPANHADOS DE PRAZO RAZOÁVEL PARA 


QUE SEJAM REALIZADOS - PROCEDENCIA. V.U.”2 (grifos 


nossos)  


 


 


“EDITAL DE LICITAÇÃO. REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 


EXIGENCIA DE RELAÇÃO DE NÚMERO MINIMO DE 


ESTABELECIMENTOS CREDENCIADOS. OBRIGAÇÃO 


CONTRATUAL A SER CUMPRIDA EM PRAZO RAZOAVEL. 


CORREÇÃO DETERMINADA”3 (grifos nossos) 


 


 


Cumpre esclarecer que o questionamento desta 


Impugnante sobre o curto prazo, visa justamente demonstrar sua preocupação 


                                                           
1 Processo nº 2478/006/07 – Relator: Conselheiro Eduardo Bittencourt Carvalho 09.11.07/06.12.07 
2 Processo nº 21115/026/06 – Relator: Conselheiro Eduardo Bittencourt Carvalho. 
26.06.2006/13.07.2006 
3 Processo nº 8533/026/09 – Relator: Conselheiro Robson Marinho. 19.03.2009 
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em atender com responsabilidade o órgão contratante, tendo em vista que os 


convênios com os estabelecimentos comerciais não ocorrem de forma 


automática e tampouco dependem apenas da vontade unilateral da operadora 


dos vales de benefícios. 


 


Muito pelo contrário, para que um convênio seja 


efetivamente concretizado, é necessário que o próprio estabelecimento esteja de 


acordo com a proposta comercial para aceitação dos cartões, além de a 


credenciadora ter que diligenciar in loco as reais condições de instalações e 


atendimento dos requisitos impostos pelo PAT – Programa de Alimentação do 


Trabalhador, sobretudo no tocante ao cumprimento das exigências sanitárias e 


nutricionais. 


 


Por isso, clama-se pela concessão de prazo razoável para 


apresentação da rede credenciada, justamente para que os convênios sejam 


regulares e em perfeita conformidade com as exigências técnicas do setor, cujo 


resultado será propiciar um maior conforto e segurança para os próprios 


servidores que usufruirão dos benefícios, sem, contudo, prejudicar o 


cronograma de execução para adaptação dos sistemas envolvidos na execução 


dos serviços.  


 


Em via transversa, a concessão de prazo razoável também 


evitará que o caráter competitivo do certame seja frustrado, pois possibilitará o 


ingresso de mais potenciais proponentes que fomentarão a disputa em 


vantagem para a própria Administração Pública, que contratará em melhores 


condições financeiras. 


 


4. DO PEDIDO 


Diante de todo o exposto, impõe-se a REFORMULAÇÃO 


do presente Edital em conformidade com as razões acima articuladas, de modo 


que: 
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I – concedido um prazo razoável para que a futura 


contratada possa apresentar a totalidade da rede 


credenciada de estabelecimentos comerciais de no 


mínimo 45 (quarenta e cinco) dias após a assinatura do 


contrato. 


 


II – Que seja reduzido a exigência de rede em 50% 


(cinquenta por cento) da quantidade de 


estabelecimentos exigidos. 


 


Por fim, requer-se seja REPUBLICADO um novo 


instrumento convocatório com as devidas adequações, como é da mais 


elementar e necessária JUSTIÇA! 


 


Brasília DF, 22 de janeiro de 2020 


 






